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INTRODUÇÃO


			Histórias singulares,
tramas coletivas


			Singular: 1. pertencente ou relativo a um; único; particular; individual. 2. Que não é vulgar; especial, raro, extraordinário. 3. Diferente, distinto, notável…1 


			A expectativa de um tipo específico de explicação não se deve à experiência pessoal de um indivíduo, mas às experiências coletivas de um grupo como um todo ao longo de muitas gerações.


			(Norbert Elias).


			Na última década do século XX, Bernard Lepetit escreveu um importante texto no qual propunha que se refletisse sobre um dos mais agudos problemas enfrentados pela historiografia naquele momento. Intitulado A história leva os atores a sério?,2 o texto questionava o que seu autor considerava ser o “eclipse do ator” e afirmava que seu fim estava próximo na prática da escrita da História.


			Destacava Lepetit que a história, desde o início daquele século, vinha sendo escrita sem a presença dos atores e segundo modelos que privilegiavam os condicionamentos e as estruturas sociais. No entanto argumentava ele: “nenhuma determinação exógena, nenhuma estrutura macroscópica essencial (o Estado, a empresa ou a família; a nobreza ou a burguesia) assegura a estabilidade”3 social, visto que “a cada momento, elas se tornam aquilo que, provisoriamente, os homens e mulheres engajados na ação fazem que elas sejam”.4 Propunha então que fossem investigadas as ações concretas dos sujeitos, sempre, de todo modo, condicionadas socialmente, como acontecimentos compreendidos como uma “ação situada”.


			Outros questionamentos, como os de Lepetit, estabeleceram-se também naquele mesmo período, destacando os limites dos paradigmas que, até então, conformavam a escrita da História. Evidenciou-se, assim, a proposta de considerar um retorno aos sujeitos, baseado numa atenção mais refinada dos historiadores que, cada vez mais, propunham-se a pensar, de uma parte, os constrangimentos sociais que pesavam sobre os agentes e, de outra, a capacidade de invenção e intervenção desses mesmos atores sociais. Sem deixar de considerar a análise dos constrangimentos sociais, visava-se focar a atenção nas ações deliberadas e conscientes dos sujeitos, buscando-se compreender os processos históricos entre as práticas socialmente estabelecidas e as liberdades dos indivíduos. Sugeria-se, desse modo, a investigação das trajetórias singulares e das experiências subjetivas, em meio aos processos coletivos.


			É nesse sentido que se estabelecem os textos arrolados neste livro. Movidos pela questão O que singulariza uma trajetória?, os jovens historiadores, aqui reunidos, se dedicam a pensar processos que tornaram notáveis, ações de diferentes sujeitos sociais. Por meio da análise de objetos diversos e baseados em distintas tradições historiográficas, os textos deste livro buscam observar as margens de liberdade possíveis aos sujeitos condicionados pelos sistemas normativos das sociedades em que vivem. As singularidades das trajetórias individuais, aqui observadas, são analisadas a partir da investigação de processos forjados pelos constrangimentos sociais, buscando-se identificar as conexões entre o social e o individual. Histórias particulares, que se constroem por meio da verificação dos procedimentos, que estabelecem, ao mesmo tempo, pertencimentos sociais e singularidades. Histórias no singular, trajetórias de atores específicos que, no entanto, desafiam os historiadores a pensar processos sociais coletivos numa perspectiva renovadora.


			Mais que definir subjetividades, os textos aqui contemplados buscam conhecer as tramas sociais nas quais os sujeitos se inserem e que conformam ações construídas por atos dos agentes. De um ponto de vista singular, pretende-se alcançar as experiências coletivas e os modos como estas estabelecem uma “teia de contatos e de necessidades sociais cada vez mais intrincada”.5


			Giselle Martins Venancio


			Universidade Federal Fluminense – UFF
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Parte I


			Literatura infantil e educação


			1


			UMA AVENTURA NA AMÉRICA:
A TRAJETÓRIA DO PERSONAGEM CHIQUINHO, DOS ESTADOS UNIDOS ATÉ O BRASIL


			Roberta Ferreira Gonçalves


			Em 15 de novembro de 1905, iniciam-se no Brasil as aventuras de um menino loiro e traquinas, sempre acompanhado de sua família e um esperto cãozinho, que aqui ficou conhecido como Chiquinho. Símbolo da chegada das primeiras histórias em quadrinhos no Brasil, gênero que ainda ensaiava seus primeiros passos na imprensa, Chiquinho vinha dos Estados Unidos, onde foi chamado pelo nome de Buster Brown, desde que foi criado por Richard Felton Outcault, em 1902, para as páginas do diário New York Herald. Chiquinho não era um menino de verdade, nem mesmo um simples personagem como aquele da fábula de Carlo Collodi que sonhava em ganhar vida. Chiquinho e Buster Brown eram mercadorias, ou poderíamos dizer “coisas”, e que como tal, nos mostra Arjun Appadurai, tem também uma história, uma vida social.6 Nosso objetivo neste capítulo é seguir a trajetória desse personagem-mercadoria entre os Estados Unidos e o Brasil, na intenção de compreender suas formas, seus usos, sua circulação, ou seja, aquilo que de certa forma lhe deu vida.


			No Brasil, Buster Brown chegava para inaugurar um novo empreendimento jornalístico – a revista O Tico-Tico –, que durante mais de 50 anos foi uma referência para a educação e entretenimento infantil. Surgida a partir de um processo de segmentação da empresa O Malho, O Tico-Tico apareceu no mercado de impressos com a promessa de ocupar um nicho do mercado até então pouco explorado: o público infantil. Em diálogo frequente com revistas estrangeiras do gênero, como La Semaine de Suzette (1904) e Petit Français Illustré (1889), a revista publicou conteúdo variado, nacional e estrangeiro, passeando por histórias infantis ilustradas até jogos de montar e histórias em quadrinhos. Prometia ser um veículo moderno que buscava ao mesmo tempo educar e deleitar as crianças, sem descuidar da formação do futuro cidadão brasileiro. Apesar de norte-americano, no Brasil Chiquinho se tornou porta-voz do projeto de ensinar-brincando,7 assim como dos valores modernos e republicanos.


			Se Buster Brown era um legítimo representante da família burguesa norte-americana, no Brasil, Chiquinho precisou passar por algumas mudanças e adaptações que o aproximassem de seu novo público e garantisse o sucesso semelhante ao que experimentava em seu país de origem. As histórias de Buster Brown, que inicialmente eram adquiridas através de importação e simplesmente decalcadas por diversos artistas para serem publicadas no Brasil, foram com o tempo ganhando ares nacionais na composição de As Aventuras de Chiquinho.


			Nos primeiros anos de publicação, as histórias de Chiquinho não tinham localização definida no periódico, ora ocupando as últimas páginas da revista, ora estampadas na capa. No entanto Chiquinho foi ganhando cada vez mais o interesse de leitores e editores, até se transformar em símbolo da revista, levando crianças a conhecer e explorar as histórias, conselhos e brincadeiras que compunham suas páginas, até o fim da publicação em 1962, quando o personagem original já estava esquecido em meio ao sucesso dos heróis das revistas em quadrinhos e seus poderes especiais.


			O nascimento de Buster Brown


			Quando a revista O Tico-Tico foi lançada ao público em 1905, as histórias em quadrinhos já faziam grande sucesso no mercado norte-americano. Chamadas de comics, as narrativas em quadros eram grandes atrativos dos suplementos das folhas diárias desde o fim do século XIX. Richard Felton Outcault, criador de Buster Brown, foi considerado um dos pioneiros nessa nova linguagem, iniciando seu trabalho com a publicação de comics strips no New York World, em 1894. Neste jornal, assim como em O Malho, foi o avanço técnico que possibilitou o sucesso, com o maior uso de ilustrações e a publicação de tiras cômicas em cores. O grande êxito de Outcault, no entanto, viria um ano mais tarde, com a publicação de Yellow Kid, considerada a maior contribuição do artista para a história dos quadrinhos, responsável por definir os caminhos artísticos e sua dimensão comercial.8


			Com Yellow Kid e as crianças que habitavam o bairro de Hogan’s Aley, Outcault não apenas contribuiu para uma nova percepção das possibilidades das tiras cômicas, como também explorou o universo infantil a partir das relações mantidas pelas crianças com a rua, a vizinhança, o bairro, ou seja, com a realidade que lhe cercava. Foi assim também com outra de suas criações: Pore Lil’ Mose, de 1901, protagonizado por um menino negro da Geórgia que vinha parar em Nova York. Nessas tiras cômicas, as crianças eram integradas não apenas ao círculo familiar, mas a sociabilidades diversas. Eram também sujeitos de uma imaginação peculiar que as fazia recriar a realidade quando o universo adulto lhes parecia chato e sem sentido.


			As histórias de Yellow Kid e Pore Lil’ Mose, no entanto, destoavam bastante de seu Buster Brown, criado em 1902. Yellow Kid habitava um bairro pobre da cidade, sendo um legítimo representante das classes trabalhadoras e das minorias imigrantes da cidade de Nova York, enquanto Buster Brown era um fiel exemplar de uma família WASP (white, anglosaxonic, protestant).9 A construção desse novo ambiente para o personagem não foi mero capricho, Buster Brown foi publicado em outra folha diária, o New York Herald, que contava com um público leitor privilegiado, formado preferencialmente pelas camadas médias urbanas. Esse novo personagem encarnava outro tipo de família, na qual prevalecia uma moral burguesa e um diálogo mais frequente com a vida moderna.


			Enquanto com os meninos das classes menos privilegiadas de Hogan’s Aley o espaço da rua era o cenário preferencial de suas brincadeiras, as histórias de Buster Brown geralmente giravam em torno dos cômodos da casa e da vida familiar. Um convívio marcado por festas e jantares, homens e mulheres bem vestidos, que tinham sua paz perturbada pelas brincadeiras infantis. A relação com a rua também era diferenciada. Em Yellow Kid, a rua seguia o imaginário dos cortiços de imigrantes, tomados por personagens diversos, como comerciantes, cachorros, ambulantes e policiais. A rua em Buster Brown era um espaço aprazível, com homens de casaca, automóveis, lojas modernas e bondes.


			Seus quadrinhos também se diferenciavam por outro tipo de humor, mais leve e infantil, com um apelo moral e educativo. Ao lado de seu cachorro Tige, Buster Brown corria pela casa ou pelas ruas de um bairro privilegiado da cidade de Nova York pregando peças em desconhecidos ou em familiares, sendo sempre repreendido exemplarmente por seus pais. O quadro final apresentava com irreverência as suas resoluções, indicando que havia “aprendido a lição” e não mais repetiria atos de indisciplina, o que voltava a fazer nas novas confusões que se envolvia a cada número.


			A venda de produtos com a marca Buster Brown foi resultado do registro do nome e imagem feitos por Outcault para garantir seus direitos de criação sobre o personagem.10 Em fins do século XIX, o artista enfrentou problemas com a justiça após tentar registrar Yellow Kid e garantir os direitos de criação diante da sua mudança do New York World para outro impresso, o New York Journal. Naquele momento, só foi possível registrar o título do quadrinho, mas seu personagem pôde continuar sendo produzido por outros artistas do World, o que mostra que mesmo nos Estados Unidos, onde esse tipo de linguagem já estava bem difundido, não havia leis muito claras e seguras em relação à proteção de marca e criação. O mesmo problema voltou a ocorrer anos mais tarde com Buster Brown, que após a volta de seu criador para o New York World, em 1906, continuou sendo desenhado por outros artistas no New York Herald.11


			O sucesso de Buster Brown não esteve restrito às páginas do World ou Herald. Em 1908, sua imagem foi licenciada para a venda de produtos variados,12 inaugurando um tipo de propaganda que se consolidou algumas décadas mais tarde com outros personagens de histórias em quadrinhos, como Batman, Super Homem, Homem Aranha.  Buster Brown se tornou uma espécie de garoto propaganda para sapatos, meias, cintos e até cigarros. Chegou também a se tornar com Tige personagem principal de uma peça de teatro infantil que alcançou grande público. O sucesso da história e o licenciamento de produtos com a marca do personagem garantiram a seu criador um futuro confortável, o que não era tão comum a artistas gráficos na época,13 que geralmente tinham que se desdobrar em diversas atividades, atuando ainda na publicidade. Para Gordon, Buster Brown foi uma das primeiras personalidades do mundo moderno. Apesar de ter uma vida restrita às folhas de jornal e à imaginação infantil, ele inaugurou um tipo novo de circulação moderna: o mundo das celebridades, posto ocupado mais tarde pelas estrelas cinematográficas de Hollywood. Era o nascimento dos ícones da cultura de massa.14


			O êxito de Buster Brown, portanto, pôde ir além do espaço do jornal. Depois de sua aparição em 1902, Buster Brown e Tige saltaram das páginas do jornal não apenas para outdoors, caixas e latas de produtos, mas atravessaram o oceano, onde inspirou a criação de outros personagens como ele.15 No Brasil, ele se transformou ganhando outro nome e uma nova vida. Deixou de ser um personagem de história em quadrinhos, para ser personagem símbolo da revista, cresceu, ganhou novas roupas e amigos. Enquanto seu original extinguia suas aventuras na década de 1920, no Brasil, Chiquinho ganhou vida longa, sendo publicado até os anos 1960.


			A nova casa de Buster Brown: o nascimento da revista O Tico-Tico


			Apesar do grande sucesso de livros e revistas ilustradas para crianças na Europa, no Brasil foram poucas as iniciativas destinadas ao público infantil até os primeiros anos do século XX. Enquanto uma literatura infantil nacional surgia em meio a grande quantidade de traduções portuguesas,16 empreendimentos pouco longevos como o Jornal da Infância (1898) tentavam se manter em um campo ainda pouco seguro para novidades.17 Ao contrário da experiência norte-americana, em que as folhas diárias apresentavam conteúdo infantil, eram as revistas ilustradas que traziam as grandes novidades e conteúdo moderno.18 Mesmo nas revistas voltadas ao público adulto, materiais voltados ao público infantil ganhavam cada vez mais espaço, demonstrando a estratégia dessas revistas ilustradas em se constituírem como espelho da modernidade nascente. Essa experiência moderna pressupunha não somente um diálogo frequente com o espaço público cultural da cidade, mas com o ambiente privado e familiar.


			O crescimento de produtos variados destinados à infância entre fins do século XIX e início do XX, demonstra a importância que esse ser, antes misturado ao mundo adulto, vai progressivamente assumindo no contexto da modernidade.19 A criança, que tinha sociabilidade restrita ao círculo familiar, passava a circular também pelo espaço público, tornando-se símbolo de moralidade da família burguesa. A preocupação cada vez mais frequente com a instrução escolar a inseriu no centro de um discurso de transformação do país pelo progresso. Identificada a um país ainda “em infância”, caberia a esses futuros cidadãos a concretização de um ideal de “país grande”.20 Muitos produtos culturais, como as revistas ilustradas, assumiram esse projeto, esperando servir como apoio e símbolo da modernização e civilização do país.


			Mesmo antes do nascimento da revista O Tico-Tico, a criança já contava como potencial público leitor na revista O Malho, sendo integrada nos espaços destinados às práticas de leituras familiares. Contos, poesias, concursos e tiras infantis circulavam na revista desde sua criação, em 1902, junto a textos de crítica política, caricaturas e noticiário estrangeiro. Sentindo-se confortáveis com uma linguagem já experimentada em sua revista mais popular, os editores d’O Malho aproveitaram a aquisição de novas rotativas, que possibilitaram a renovação de seu material tipográfico, para investir não apenas na qualidade e rapidez da impressão, como também na conquista de novos públicos: o ilustrado, com a Illustração Brasileira, as mulheres, com o Suplemento Rio Chic, e as crianças, com O Tico-Tico.


			Publicar uma revista infantil, no entanto, tinha suas particularidades. Junto a um modelo estético moderno, com conteúdo variado, destinado ao entretenimento, era importante ganhar respaldo no mundo adulto por meio da afinação com um discurso pedagógico. Nesse sentido os editores da revista se esforçaram em apresentá-la como fruto de uma preocupação com a educação nacional e, principalmente, com a formação do futuro cidadão. Essa preocupação já afirmada por uma série de colaboradores nas páginas da revista O Malho, vai ajudar a consolidar a imagem positiva da revista infantil junto ao público de pais e educadores.


			O mito da educação como redenção da nação21 ocupava o discurso de diversos intelectuais e políticos que utilizavam a imprensa como espaço para divulgação de seus projetos voltados a superação do que diagnosticavam como o “atraso nacional”. Esse entusiasmo pela educação22 mobilizava a participação de diversos grupos na efetivação da ideia da educação como único caminho capaz de transformar o futuro do país, direcionando-o a um progresso semelhante ao experimentado pelas nações europeias.


			Seguindo esses valores, O Tico-Tico foi concebido como um projeto de iniciativa cultural e social mais ampla, capaz de enfrentar de maneira informal o problema da educação no país. A participação do médico e escritor Manoel Bomfim no momento de criação da revista, figura emblemática desse projeto de defesa da educação como superação dos males nacionais, reforçou ainda mais a perspectiva da revista O Tico-Tico como um projeto intelectual. Esse esforço de construção do caráter pedagógico do semanário se perpetuou por toda a história da revista, inclusive na construção de uma memória da publicação como um veículo educativo, em contraposição a publicações consideradas inadequadas ao público infantil e que mais tarde viriam a ameaçar a sua dianteira no mercado de impressos para esse público.23


			Diante da viabilidade do projeto, tanto das condições técnicas necessárias para sua efetivação, como do respaldo de pais, educadores e do público, O Tico-Tico foi lançado em 11 de outubro de 1905. Contando com mais de 20 páginas, e uma tiragem inicial de 25.000 exemplares, a publicação apresentava logo na capa uma história em quadrinhos totalmente colorida, criada pelo caricaturista Lobão, nos moldes das publicações infantis estrangeiras. Sob o título Manda quem Pode, o quadrinho trazia um grupo de crianças organizando uma manifestação que pedia a criação de um periódico exclusivamente voltado para a infância. Diante do personagem que representa O Malho, um traço, aliás, bastante típico das revistas ilustradas brasileiras desde o século XIX, exigiam as mesmas condições dos adultos. Enquanto o personagem se surpreendia com a aglomeração de crianças, elas defendiam: “— Queremos um jornal exclusivamente para nós. Você, seu Malho, é muito bem feito, muito divertido... mas não nos basta!”.24 Diante da comoção infantil, O Malho promete a saída de uma revista destinada ao que chama de “futuros salvadores da pátria e mães de família futuras”.25


			A cena final da história mostra a família reunida, cada um lendo um exemplar da revista nas mãos. Esse cenário familiar apresenta diversas interpretações possíveis. Primeiro, indica que apesar de infantil, a revista destinava-se a toda a família, dado que foi reafirmado diversas vezes em números posteriores. Além disso, reforça a importância de uma moral familiar e a centralidade das crianças naquele espaço, que aparecem bem no centro da cena. Ainda poderíamos refletir sobre como a leitura do periódico é apresentada no quadro. Sabemos que a prática da leitura privada ainda não estava totalmente difundida na sociedade brasileira naquele momento. Era muito comum que um exemplar circulasse por um grande número de pessoas. Apesar de defenderem a leitura dos exemplares em sala de aula e a troca de números entre amigos e familiares, os editores d’O Tico-Tico incentivaram a leitura individual por meio de campanhas de colecionismo da revista e da guarda de cupons para a participação em sorteios.


			Seguindo o modelo das publicações estrangeiras, logo em seu primeiro número a revista apresentou uma grande variedade de seções, com histórias infantis, quadrinhos, seções de cartas e concursos. Nesse primeiro número apresenta uma seção que acompanhou o periódico até os últimos anos: As lições do vovô. Assinada simplesmente por “Vovô”, a seção era um canal de diálogo entre o redator e o público leitor. Além de apresentar comentários dos mais variados, como curiosidades científicas, biografias de homens célebres, informações sobre festas e comemorações cívicas, também funcionava como um espaço de aconselhamento. A presença de uma figura familiar como um conselheiro era uma estratégia experimentada também em periódicos estrangeiros, como a Tia Edith, de La Semaine de Suzette, e a Zia Mariú, do Corriere dei Piccoli. Além de reforçar os laços familiares com a presença de uma figura do universo da criança, o que facilitava a identificação do leitor, estabelecia essas figuras mais velhas e experientes como autoridades educativas em contraposição à criança, considerada desprovida de educação, mas pronta para ser “iluminada”.


			A educação da criança era complementada também pelas traduções de textos clássicos da literatura infantil, como Alladin, Viagens de Gulliver, Ilha do Tesouro, publicados na revista em folhetim. Essas traduções geralmente vinham acompanhadas de belas ilustrações coloridas que ajudavam a suavizar o texto e reforçar a imaginação infantil. Textos originais de autores brasileiros também eram publicados na revista e, posteriormente em livro na Biblioteca Infantil d’O Tico-Tico, representando um grande apoio ao desenvolvimento da literatura infantil nacional.26 Com essas publicações, os editores imaginavam disseminar o hábito da leitura e colaborar para o aprendizado da língua portuguesa.


			O aprendizado da história também era um objetivo perseguido pelos editores dentro do modelo de educação cívica praticado pelo periódico. A partir do primeiro número começam a publicar a seção História do Brasil em Figuras, assinada por Leônidas, um dos mais assíduos caricaturistas da revista nos primeiros anos. Naquele espaço apresentavam passagens importantes da história do Brasil em quadrinhos, iniciando com a chegada dos portugueses ao território. Essa seção possuía espaço privilegiado na revista, aparecendo sempre em cores nas últimas páginas da publicação. Leônidas se inspirava em obras de pintores como Jean-Baptiste Debret e Johann Moritz Rugendas para compor suas ilustrações, assim como, a reprodução de mapas e retratos, provocando sensação de veracidade aos fatos narrados. 


			Além de aproximar a história do Brasil do universo infantil, a seção garantia através das ilustrações conhecimento de uma forma lúdica e nova. Com o seu fim em 1906, temas históricos ficaram dispersos na revista, mas ainda em lugar de destaque nos conselhos de Vovô, em edições especiais, nas seções de cartas, histórias em quadrinhos etc. Nos anos 1930 e 1940, outras seções de história apareceram na revista, garantindo centralidade a alguns personagens históricos, como o monarca D. Pedro II e o presidente Getúlio Vargas.


			Além de uma série de outras histórias em quadrinhos apresentadas no primeiro número, uma ganhou destaque. Aparecendo na última página do periódico, As aventuras de Chiquinho provocou interesse por ser protagonizada por uma criança, que após aprontar grandes confusões ao lado de seu cachorro, terminava sempre com um castigo exemplar de seus pais. Apesar de estrangeiro, fato desconhecido pelo público leitor na época, o enredo das aventuras dos personagens se relacionava bem com outras histórias publicadas na revista. Em grande parte dos quadrinhos apresentados nas páginas d’O Tico-Tico, crianças aprontavam traquinagens com adultos e animais, mas nunca saíam ilesos, sendo sempre repreendidos por uma figura de autoridade, geralmente um dos pais, avós, professores ou mesmo policiais. Essa integração com os objetivos da revista fez com que as histórias de Chiquinho e Jagunço fossem aguardadas ansiosamente pelo público, que protestava por meio de cartas em ocasiões em que as dificuldades de importação, prejudicavam o seu aparecimento na revista. No número 15, de 7 de janeiro de 1906, os editores justificam a falta de Chiquinho a partir de um argumento moral, bem no gênero da orientação pedagógica da revista:


			Para evitar reclamações, perguntas e protestos por não apparecer neste numero o nosso amigo Chiquinho, resolvemos averiguar as causas de sua ausência. / Fomos à casa do nosso endiabrado amigo e ouvimos o seguinte dialogo ou antes trialogo: / Chiquinho – Ora mamai, então logo hoje eu não saio... / Mamãi – Não. Você está tão levado da breca que até pode ser um mao exemplo para os leitores d’O Tico-Tico. / No numero passado você chegou a esburrachar a cara do copeiro. / Hoje fica em casa por castigo... / O Jagunço – Chi! Toca a fugir, mamãi hoje está muito zangada e eu não quero apanhar algumas sobras...27


			O diferencial das Aventuras do Chiquinho sobre as outras narrativas do gênero ali publicadas era justamente a presença de um personagem fixo. Boa parte das histórias em quadrinhos da revista eram contos curtos que se iniciavam no primeiro quadro e terminavam no último, sem continuação posterior. O próprio título desse quadrinho, no entanto, indicava que suas traquinagens continuariam nos próximos números, o que alimentava as expectativas do público. Chiquinho chegava ao Brasil e integrava suas histórias com moralidades com plenitude aos objetivos pedagógicos da revista O Tico-Tico.


			Dos Estados Unidos ao Brasil: a viagem de Buster Brown


			Apesar da orientação predominantemente francesa do projeto da revista O Tico-Tico, a publicação de histórias em quadrinhos norte-americanas se tornou frequente no periódico desde seu primeiro número. Além de Buster Brown, outros comics do New York Herald invadiram as páginas da revista, como Foxy Grandpa, de Carl E, Schultze, que aparecia no semanário brasileiro com diversos títulos, geralmente Histórias do Vovô. A estratégia era simples, decalcar as histórias fazendo eventuais ajustes necessários para torná-las mais agradáveis e próximas do leitor brasileiro. Modificava-se o nome dos personagens, dando mais brasilidade ao conteúdo.


			Sem leis de proteção bem definidas, as cópias eram operações frequentes na imprensa ilustrada.28 Os decalques não eram divulgados como tal, e nem tampouco questionados pelo público leitor. Para os editores, essa circulação de conteúdos estrangeiros ajudava a respaldar o caráter moderno da publicação e tornava claro o diálogo frequente das folhas com a produção do “mundo civilizado”. Para os leitores, fundamentalmente crianças, o processo não importava desde que o desejo da leitura do quadrinho se concretizasse.


			Ao contrário de outras histórias como Foxy Grandpa, eventuais na publicação, os quadrinhos de Buster Brown tinham centralidade na revista infantil e o sucesso nos Estados Unidos demonstrava a possibilidade de êxito também no mercado brasileiro. As primeiras aventuras de Chiquinho eram copiadas quase que integralmente do original. Era comum, no entanto, a retirada da cena final, na qual o personagem apresentava suas resoluções futuras após a confusão que havia instaurado. Assim também acontecia com os balões, recurso já utilizado por Outcault desde Yellow Kid. Assim como nas revistas francesas que inspiraram O Tico-Tico, os diálogos eram transferidos para a parte inferior do quadro, funcionando como uma espécie de legenda. Essa característica também pode ser tomada como uma tradição da imprensa ilustrada brasileira que, desde o século XIX colocava legendas nas caricaturas. Angelo Agostini, descrito por muitos estudiosos como o pioneiro da arte dos quadrinhos no Brasil,29 também se utilizava do mesmo recurso.30 As histórias em quadrinhos ainda não apresentavam um estilo definido, mas a utilização dos balões foi se tornando progressivamente um traço característico da narrativa quadrinizada.


			Além da modificação com a retirada dos balões e do quadro final, as Aventuras de Chiquinho, ou Desventuras de Chiquinho, título também utilizado em alguns números, tendiam a ser simplificadas em relação ao quadrinho original. Suas aventuras na revista brasileira costumavam ter de quatro a seis quadros, enquanto no original de Outcault a página era um espaço de experimentação, com a utilização de texto dentro dos quadros, mesmo sem o artifício dos balões, e com o aproveitamento do cabeçalho. Em Buster Brown o quadro era parte da narrativa e podia mudar de tamanho e forma de acordo com o interesse da mensagem. As histórias apresentadas n’O Tico-Tico tendiam a certa padronização dos quadros, geralmente em tamanho simétrico. Algumas modificações, no entanto, passaram a ser inseridas entre os anos 1920 e 1930, dando aspecto mais moderno ao quadrinho na publicação. As alterações nos quadros de Chiquinho começam a se dar efetivamente quando as histórias deixam de ser decalcadas do original.


			Se os desenhos eram inicialmente copiados diretamente do original, o processo de tradução permitiu a adaptação da linguagem e do cenário. Na edição número 16, de 24 de janeiro de 1906, a aventura de Chiquinho é ambientada em conhecidas ruas do Centro do Rio de Janeiro: “E lá foi elle acompanhado pelo Jagunço até a Avenida Central. Chegando à Rua do Ouvidor parou ao pé da caixa de correio”.31 Além de transformar a ambientação da história, o desenhista brasileiro modificou também a caixa de correio, que conta na versão nacional com o brasão da República. Ainda que Chiquinho não fosse de fato um personagem brasileiro, era importante reforçar sua presença em espaços referenciais da cidade e disseminar no imaginário infantil alguns dos símbolos da República.


			Em outro número, Chiquinho e sua prima Lili, que na história original norte-americana recebe o nome de Mary Jane, leem o Almanaque d’O Tico-Tico, publicação especial de fim de ano, uma espécie de livro-presente, que apresentava compilações de histórias infantis, histórias em quadrinhos, passatempos e brinquedos de montar.32 Nesse caso, os personagens do quadrinho são usados na propaganda de outro produto da empresa, fato que se tornou cada vez mais frequente no periódico com o sucesso do personagem.


			Outra adaptação bastante expressiva nas histórias de Chiquinho foi a inserção de um novo personagem à série. Em 1915, ele ganha um amigo de travessuras ao lado de Jagunço. Benjamin era um menino negro que mantinha uma relação dúbia com Chiquinho, ora se comportando como colega, ora como empregado. Esse personagem não existiu no original de Outcault, o que mostra que certa autonomia foi progressivamente sendo construída em relação ao quadrinho norte-americano. No entanto Benjamin pode ter sido inspirado em outro personagem de Outcault. O protagonista de Pore Lil Mose chegou a participar de uma história com Buster Brown, em 190233 e pode ter sido a inspiração necessária para a constituição do novo personagem na versão brasileira. Inspirado ou não nos originais de Buster Brown, Benjamin parece ter encontrado êxito ao lado de Chiquinho, já que permaneceu em aparições ora mais frequentes, ora mais esparsas até o fim da revista.


			Na medida em que o quadrinho As aventuras do Chiquinho se tornava popular, o personagem começava a deixar o espaço enquadrado, iniciando sua circulação por outros ambientes dentro e fora da revista. Aos poucos, Chiquinho vai aparecendo na capa apresentando datas comemorativas, como carnaval, natal, e aniversários da publicação. Com essa maior independência em relação ao quadrinho, Chiquinho circulou também em outras histórias da revista, com o personagem Juquinha, também um menino loiro e traquina que, no entanto, não fez o sucesso esperado,34 e mais tarde, com Lamparina, criada em 1828, ambos por J. Carlos.


			Chiquinho teve grande circulação também pelas páginas de reclames. Se nos Estados Unidos Buster Brown era sucesso de publicidade, Chiquinho também estampou uma série de propagandas em O Tico-Tico. O nome do popular personagem da revista parecia reforçar o valor dos produtos entre o público infantil. Um bom exemplo é a propaganda da Livraria Laemmert que fazia a publicidade de seu catálogo infantil no periódico com o título Livros do Chiquinho.35 Ao mesmo tempo em que o nome do personagem reforçava o poder de venda da coleção, ela tornava implícita a defesa da leitura pelo personagem. Esse tipo de propaganda servia tanto ao anunciante como aos editores da revista, que gostavam de ver os personagens defenderem os valores e comportamentos morais caros à revista.


			Chiquinho e Jagunço também eram os personagens favoritos para a venda de produtos que simbolizavam a modernidade da publicação, como é o caso dos fonógrafos da Casa Edison, em que a simplicidade do manejo do produto é reforçada pela curiosidade do personagem: “É um phonógrafo tão perfeito e de machina tão simples que até o Chiquinho já sabe armá-lo e mudar as músicas. O Jagunço também é grande apreciador do phonographo Odeon que se vende na Casa Edison na Rua do Ouvidor n. 105”.36


			Propagandas como essas geralmente vinham acompanhadas por ilustrações do desenhista de Chiquinho à época. Mas nada impedia que outros ilustradores fossem contratados para representar o personagem em peças publicitárias. Enquanto As aventuras de Chiquinho não costumavam vir acompanhadas da assinatura de seus ilustradores na revista, nas propagandas essas ilustrações recebiam a rubrica do artista, como é o caso da propaganda da Água de Caxambu para o número 19, ilustrada e assinada por J. Carlos.37 Outro exemplo é a propaganda do alimento infantil Manah, ilustrada por outro artista atuante na revista, Vasco Lima.38


			Esses artistas não costumavam ter uma atuação restrita a apenas um periódico ilustrado, podendo, ao mesmo tempo, publicar propagandas em uma revista e charges, cartoons, caricaturas e histórias em quadrinhos em outras publicações. Além de circularem por diversas redações, os trabalhos para a publicidade eram uma maneira cada vez mais difundida de garantir rendas extras. Assinar uma ilustração em um reclame era também uma forma de garantir a publicidade de seu nome, que muitas vezes funcionava também como uma marca, junto a outros anunciantes.


			Chiquinho chegou a sair das páginas d’O Tico-Tico em uma aparição não oficial em A Carochinha Suplemento Infantil, publicado pela revista O Gato. A Carochinha apresentava o quadrinho As proezas de Lulu, desenhado por Vasco Lima, que nessa publicação assinava sob o pseudônimo de Hugo Leal. Lulu, assim como Chiquinho era um menino em idade escolar que usava roupa de marinheiro, vestuário muito comum entre as crianças da Primeira República, e protagonizava histórias de traquinagens infantis. Publicada em preto e branco, com um traço um pouco mais simples, geralmente sem cenário definido, a história, assim como o suplemento, emplacou poucos números. Nas primeiras quatro edições Lulu e Chiquinho travaram uma disputa: competiam entre si e trocavam ofensas. Mas as rusgas apresentadas no novo periódico não teriam nada a ver com a narrativa da história, tendo sido alimentada por ressentimentos gerados dentro da redação de O Malho.39 Enquanto Chiquinho, Jagunço e Lulu se enfrentavam com rasteiras e caretas, o personagem d’A carochinha divulgava aos policiais o segredo de Chiquinho: “Afinal foram os dois para a Delegacia. Fez-se um interrogatório em regra. E Chiquinho cahiu em contradicções […] Disse que era brasileiro e ficou provado que ele é da América do Norte e tem um nome arrevezado […]”.40


			Ao que tudo indica a disputa entre os dois personagens tinha como objetivo revelar a verdadeira nacionalidade do personagem Chiquinho, porém a denúncia não parece ter alcançado grande repercussão. O Suplemento Infantil A Carochinha desapareceu após o número 9 e Chiquinho continuou a ser adaptado em O Tico-Tico.


			Na revista, o personagem passou por diversas modificações que acompanhavam as mudanças estéticas e de público da própria publicação infantil. Com a saída de Loureiro, em 1920, Augusto Rocha passa a assumir o desenho de Chiquinho e a ele se seguiram Alfredo Storni, Paulo Affonso, Oswaldo Storni e Miguel Hochman. Além das transformações nas feições do personagem, em que cada artista se esforçava para dar caracteres próprios na sua recriação, um aspecto interessante dessa remodelação foi o progressivo crescimento de Chiquinho. Nos primeiros anos de publicação, quando o decalque era o principal instrumento de transposição das histórias, Chiquinho era um menino no início da idade escolar. Nos últimos anos da publicação, no entanto, o personagem já era um jovem quase adolescente. Chiquinho crescera junto ao seu público.


			Seu desenvolvimento acompanhou também outros aspectos da revista. O menino arteiro das primeiras décadas da revista, que sempre aprontava mil confusões ao lado de Jagunço e Benjamin, vai se tornando uma criança bem-comportada, ciosa de suas obrigações na escola e na família, respeitadora das regras e, acima de tudo, entusiasta das coisas da pátria, esperançoso quanto ao seu futuro. Assim também se remodelava O Tico-Tico entre os anos 1930 e 1940. De uma publicação humorística e variada, em que as lições se encontravam implícitas no conteúdo diverso de suas páginas ilustradas foi se tornando essencialmente moralista e pedagógica, expressão de uma infância e de uma imprensa que se transformava.


			Considerações finais


			A trajetória de Chiquinho na revista O Tico-Tico é a história do crescimento de um personagem que vai ganhando vida e assumindo diferentes formas e características de acordo com a sua circulação no tempo. Símbolos de uma cultura de massa que se estabelecia com força na América nos primeiros anos do século XX, Chiquinho e Buster Brow foram expressões da transformação de um personagem infantil em mercadoria.


			O potencial mercadológico de Buster Brown foi, sem dúvida, muito mais poderoso que o de seu congênere nacional, uma mera cópia feita em papel e impressão de baixa qualidade. O diferencial do personagem brasileiro, no entanto, é que sua condição de mercadoria foi além da venda de produtos. Na revista O Tico-Tico, Chiquinho vendeu mais do que chocolates, livros, vestuário infantil e a própria revista, ele vendeu um projeto de infância. Se Buster Brown foi personagem de sucesso nas páginas de uma publicação diária, e por isso mesmo, voltado a um público amplo de leitores, Chiquinho teve a particularidade de integrar um projeto voltado diretamente para o público infantil e familiar. Assim como, os personagens de Outcault se modelavam às diferentes publicações por onde ele passou também Buster Brown precisou assumir uma nova situação mercantil ao chegar ao Brasil. Como nos aponta mais uma vez Appadurai, a mercantilização de uma coisa reside em uma “complexa interseção de fatores temporais, culturais e sociais”.41


			O sucesso desse personagem na revista infantil brasileira evidencia como suas histórias se integravam perfeitamente aos ideais defendidos pela publicação. Se o objetivo foi construir uma infância de moral exemplar, tendo como referência uma típica família branca e burguesa, Chiquinho soube encarnar bem esse desejo. Mesmo com a sequência de brincadeiras cruéis, desrespeito com os mais velhos e mais humildes, violência com animais e desafio às autoridades policiais, Chiquinho nunca ficou impune. Ele era sempre castigado pelos seus erros por meio de palmadas que hoje seriam vistas como maus tratos, mas que à época eram tomados com total naturalidade. Ao fim de cada história nova, os pais mostravam sua autoridade sobre as crianças a despeito de sua conquista de um lugar cada vez mais importante no seio familiar.


			Se, como afirmou Carlos Drummond de Andrade, O Tico-Tico foi “muito da escola disfarçada em brincadeiras”,42 Chiquinho foi um de seus alunos mais característicos: necessitava ser educado e moralizado, e, como seus leitores, era preparado para encarnar o futuro do país na condição de cidadão instruído, saudável, respeitoso da pátria, com bons valores e sentimentos.
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			ELVIRA NIZYNSKA DA SILVA E JURACY SILVEIRA: A CONSTRUÇÃO DE DISCURSOS SOBRE A LITERATURA INFANTIL NOS ANOS DE 1930 E 1940


			Aline Santos Costa


			As educadoras cujas trajetórias são estudadas neste capítulo ocuparam espaços comuns entre si, embora atuando em funções distintas. Elvira Nizynska da Silva atuou no Instituto de Educação, onde foi Assistente de Matérias de Ensino e lecionou, sobretudo, a disciplina Literatura Infantil, além de atuar na Comissão Nacional de Literatura Infantil (CNLI)43 e na Associação Brasileira de Educação (ABE).44 Juracy Silveira, por sua vez, atuou na ABE, participando de cursos de aperfeiçoamento oferecidos pela Associação e no Instituto de Educação, como assistente de Leitura e Linguagem. Embora não tenha participado da CNLI, nos anos que se seguiram, Silveira escreveu dois artigos significativos acerca do ensino de leitura e da Literatura Infantil e registrou, em 1934, uma atividade escolar envolvendo a circulação de livros para crianças.


			Nessa direção, torna-se profícuo o diálogo com Jean François Sirinelli. Ao discorrer sobre as pesquisas de caráter prosopográfico acerca dos itinerários percorridos por intelectuais salienta:


			[…] se os itinerários desde já apresentam, com bastante frequência, sérios problemas de reconstituição, ainda mais complexas são as questões de interpretação […]. O estudo dos itinerários só pode ser um instrumento de investigação histórica se pagar esse preço [passar pela interpretação], sob a condição de evitar as generalizações apressadas e as aproximações duvidosas. A nós, nos parece que a extrema diversidade das situações individuais impede que se chegue a explicações globalizantes. O que não dispensa […] localizar os campos magnéticos […] que, num determinado período, atraíram os intelectuais.45


			Nessa perspectiva, para compreender os discursos produzidos pelas intelectuais aqui analisadas, opta-se por buscar os espaços comuns de atuação, em que esses discursos ganham projeção. Compreender a trajetória dessas educadoras, os itinerários percorridos e, nas palavras de Sirinelli, considerar os “campos magnéticos” para os quais essas intelectuais são atraídas significa observar como seus itinerários se cruzam.


			Três espaços podem ser observados como espaços comuns da produção de conhecimento e circulação de bens culturais, promovidos por essas educadoras: a ABE, o Instituto de Educação (no caso de ambas) e a CNLI, da qual fez parte Elvira Nizynska. Nesses espaços, as educadoras participaram das redes de sociabilidade na qual circularam outros intelectuais de projeção significativa nos debates educacionais da época, em espacial Anísio Teixeira e Lourenço Filho. Este último era diretor do Instituto de Educação do Distrito Federal (1932-1936), além de também compor a CNLI e dirigir, no período entre 1926 e 1965 a Coleção Infantil da Editora Melhoramentos, de São Paulo. Busca-se, nesse sentido, estudar as trajetórias profissionais de ambas as educadoras, ressaltando suas respectivas contribuições para a construção de certo tipo de conhecimento sobre o livro infantil, considerando-se as aproximações das educadoras com as ideias do movimento denominado, genericamente de “Escola Nova”.


			Elvira Nizynska da Silva (1896-1964)


			A educadora Elvira Nizynska da Silva – filha de poloneses, nascida no Rio de Janeiro em 20 de novembro de 1896 – iniciou suas atividades no Instituto de Educação do Distrito Federal no ano de 1934, quando foi designada para o cargo de professora assistente da seção de matérias de ensino. Nizynska foi designada para lecionar as disciplinas “Leitura e Linguagem” e “Literatura Infantil”, ambas pertencentes ao grupo de disciplinas denominado “Matérias de Ensino”. As disciplinas que compunham esse grupo possuíam um caráter prático, visando preparar as professorandas para atuar nas salas de aula do ensino primário. Para compreender a trajetória de Elvira Nizynska e de sua amiga e contemporânea Juracy Silveira, durante a década de 1930, faz-se necessário compreender a política de designação de professoras assistentes, no Instituto de Educação do Distrito Federal (que, já em 1935, passou a integrar a Universidade do Distrito Federal).  Nesse sentido, os estudos de Sônia Lopes46 podem auxiliar-nos. Em análise das trajetórias de duas professoras assistentes do Instituto de Educação, nas décadas de 1960, Sônia Lopes aponta:


			Professoras assistentes cuja única formação, na maioria das vezes, ocorreu no âmbito de escolas normais, em nível secundário. O ingresso no curso normal do Instituto deu-se por meio de convite dos catedráticos devido à atuação destacada na rede primária pública […] e, na maioria das vezes, os critérios baseavam-se na experiência […] e na prática demonstrada no cotidiano da sala de aula. Essas docentes dedicavam-se exclusivamente ao ensino das didáticas e/ou práticas de ensino.47


			O decreto n.° 3.810, de 19 de março de 1922, sancionado pelo prefeito Pedro Ernesto, regulamentava a criação do Instituto de Educação do Distrito Federal.48


			Decreto n° 3.810, de 19 de março de 1932. / Regula a formação técnica de professores primários, secundários e especializados para o Distrito Federal, com prévia exigência do curso secundário e transforma em Instituto de Educação a antiga Escola Normal e estabelecimentos anexos. / […] / Art. 56 – Os professores assistentes das seções de Matérias de Ensino, de Prática de Ensino, de Desenho, de Artes Industriais e Domésticas, de Música e de Educação Física, Recreação e Jogos serão escolhidos de entre os professores primários da Diretoria de Instrução ou de entre professores diplomados por escolas normais oficiais, que tenham cursos especializados. (Pref. Distrito Federal, Pedro Ernesto. In: Diário Oficial do Distrito Federal, 19/03/1932). 


			Ainda que o estudo de Sônia Lopes se refira à década de 1960, ou seja, cerca de 30 anos após a passagem de Elvira Nizynska – e de Juracy Silveira – pelo Instituto, o estudo apresentado pela autora, bem como os artigos da regulamentação da instituição, apontam que a trajetória profissional pregressa da educadora possibilitou sua inserção no Instituto de Educação e, posteriormente, em outros espaços ligados à Literatura Infantil e aos livros escolares. Lançando mão de fontes de naturezas diferentes, mais especificamente notícias e notas em periódicos que circulavam na capital federal, histórico escolar e designações, foi possível mapear, em partes, a trajetória de formação e profissional da educadora.


			Elvira Nizynska, após ter concluído o ensino primário na Escola Benjamin Constant, em 1910, ingressou na Escola Normal do Rio de Janeiro em 1911. Nesse período, segundo alguns estudos, o curso normal possuía um caráter mais humanista, com maior ênfase em disciplinas como Latim, Português, Francês, Aritmética, História, Geografia e Desenho.49 O modelo curricular humanista pode ser observado no do histórico escolar da educadora. As disciplinas pedagógicas eram oferecidas somente no último ano do curso normal. Ainda que sua formação seguisse tal modelo – que sofreu alterações em finais na década de 1920, com as reformas Carneiro Leão (1922) e Fernando de Azevedo (1927),50 que ampliou o número de disciplinas pedagógicas, no curso normal – quando começou a atuar como professora em escolas primárias do Rio de Janeiro, Elvira Nizynska começou a se aproximar dos estudos acerca da psicologia experimental. O artigo publicado pela educadora na revista A Escola Primária de 191751, intitulado Testes sobre tipos de memória e capacidade atenção aponta para esta aproximação, além de indicar a participação da então jovem educadora em cursos oferecidos pelo Pedagogium.  Nizynska inicia assim seu artigo: 


			O curso de psicologia experimental que frequentei este ano no Pedagogium, trouxe-me o desejo de fazer algumas observações pessoais. Nestas observações visei verificar a relação que se possa haver entre as qualidades e características mentais dos alunos e o seu aproveitamento.52


			Tal qual ocorrera nas trajetórias profissionais de outras educadoras da época, Elvira Nizynska frequentou cursos de formação complementar. O Pedagogium contava com um laboratório de Psicologia, fundado e coordenado por Manoel Bonfim, que já havia realizado cursos de Psicologia na Europa, tendo como professor Alfred Binet.53 Criado no ano de 1890, durante a presidência do Marechal Deodoro da Fonseca, o Pedagogium passou a carregar o peso simbólico do ideário de Educação para a modernidade, exaltado por parte das elites brasileiras do período, como salienta Moysés Kuhlmann Júnior, em artigo sobre a instituição. Todavia embora monumentalizado como símbolo da educação moderna brasileira, o Pedagogium teve seu alcance mais restrito ao Distrito Federal. Tendo suas atividades encerradas, oficialmente, em 1919, ainda em 1917, como se pode observar, o instituto oferecia cursos de aperfeiçoamento ao professorado carioca.


			Na perspectiva da chamada Psicologia Experimental, então, era necessário compreender o desenvolvimento das crianças, observar suas capacidades cognitivas para estimulá-las a experimentar e adquirir novos conhecimentos. A prática da psicologia experimental aparecia, naquele momento, como importante instrumento para classificar alunos e orientar o fazer pedagógico. Parecendo empolgada com a abordagem psicológica da Educação, a professora trouxe, em seu artigo, observações realizadas no processo de aprendizagem de seus alunos, tendo por embasamento teórico ideias trazidas por essa Psicologia Experimental, como é possível observar.


			Tomei como sujeitos dela os cinco melhores alunos das classes média, 1° e 2° series complementar. As minhas experiências visaram verificar o tipo de memória e a capacidade de atenção e foram feitas com crianças repousadas e nas mesmas condições.54


			Concluindo seu artigo acerca dos testes de memória, a educadora Nizynska salienta:


			Como conclusão os resultados obtidos não nos permitem um juízo definitivo. […] As indicações que os “tests” de atenção nos fornecem são vagas e insuficientes. Fora preciso fazê-los comparando a capacidade de atenção antes e depois das aulas, porque o mérito do aluno não depende somente de sua capacidade de atenção num determinado momento, mas da resistência à fadiga. As minhas experiências foram feitas com os alunos repousados, pouco antes do início das aulas. Entreguei aos alunos o mesmo trecho, não conhecido por eles e mandei assinalar com um traço os R que fossem encontrando […].55


			A educadora apresenta o método utilizado e os resultados alcançados. Porém esses últimos são por ela considerados como imprecisos e vagos. Ao comparar os alunos, categorizados como fortes ou fracos, em termos de aprendizagem, a educadora procurou estabelecer uma relação entre o tipo de memória que prevaleceria na criança e seu desempenho escolar. No entanto pondera que, se em uma turma, sob  supostas condições ambientais (de repouso, de horário), nota-se que a memória visual prevalece nos alunos considerados bons, enquanto a auditiva prevalecia entre os alunos considerados mais fracos, o mesmo não ocorrendo na segunda turma analisada. Isso porque, na turma de 2° ano, a professora notou que tanto os alunos considerados bons, quanto os considerados fracos, demonstravam maior inclinação à chamada memória auditiva.


			O artigo – que parece ser o primeiro trabalho da educadora publicado em periódico especializado – aponta para sua aproximação intelectual com a área da psicologia. Tal aproximação também se fez notar, de maneira mais clara, a partir dos anos de 1930, quando produziu artigos, pareceres e estudos acerca da criança e da literatura infantil. Ainda em 1930 a educadora, em conjunto com duas outras professoras, Octávia Saldanha e Deolinda Martins, escreveu o livro Minhas leituras, publicado pela Francisco Alves Editora, e direcionado ao ensino de leitura nas turmas de 1° ano. À época as três educadoras eram professoras do ensino primário no Grupo Escolar Rodrigues Alves. O livro é composto por pequenas histórias, nas quais as crianças são representadas vivenciando situações ideais da infância (brincando, em festas e passeios com a família etc.). Às histórias se seguiam exercícios de gramática e matemática, relacionados, de alguma maneira, aos elementos da história apresentada.


			Em 1933, a educadora tornara-se diretora adjunta do Grupo Escolar Rodrigues Alves, juntamente à educadora Deolinda Martins de Almeida. Para comemorar a designação das novas diretoras, foi realizado um chá, para as professoras e funcionárias da escola e tal evento foi noticiado no periódico Vida Doméstica, cujo alvo era o público feminino.


			Entre 1934 e 1939, a professora ocupou outros espaços que também podem ser considerados de mediação. Sendo admitida como professora adjunta do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, Nizynska lecionou “Literatura Infantil” e “Leitura e Linguagem”.  Essa segunda disciplina teria um caráter mais técnico e buscaria compreender os mecanismos que ajudam ao processo de alfabetização, os tipos de linguagem e formas de comunicação.


			Foi durante essa atuação no curso de formação de professores que a educadora recebe o convite para participar da CNLI, financiada pelo Ministério da Educação e Saúde (MES). Concomitante a sua atuação no Instituto de Educação e na CNLI, a educadora ocupou cargo de diretora adjunta em duas escolas experimentais: Escola Experimental Barbara Otoni, e em 1938, fora transferida como adjunta para a Escola Experimental Argentina.56


			Ao observar, até aqui, a trajetória intelectual e profissional de Elvira Nizynska, constatamos que ela se encontrava inserida em espaços considerados de mediação cultural, de acordo com o trabalho de Gomes e Hansen. Assim, pode-se considerar a educadora como o que as autoras categorizam como intelectual mediador.57 Segundo elas:


			A figura do mediador cultural é, assim, desafiadora, não só por questões teóricas constitutivas de sua atividade intelectual, como também pelas numerosas possibilidades de funções que podem exercer ao mesmo tempo e através do tempo. Isso porque a “profissionalização ou especialização” de um mediador pode estar relacionada a variáveis culturais e econômico-sociais.58


			Vale ressaltar que, para Gomes e Hansen, os espaços de mediação cultural seriam aqueles onde há possibilidade da circulação de saberes, representações e valores simbólicos para grupos sociais diversos, não ficando restritos a um meio específico. Nesse sentido a escola seria um exemplo significativo de espaço mediador. Embora restem poucos indícios sobre a vida profissional da educadora e registros de sua produção intelectual os estudos sobre livros infantis realizados por Elvira Nizynska da Silva concentram-se nos anos de 1930, durante o período em que atuou na CNLI. Ela produziu pareceres, artigos, estudos e projetos, sendo dois deles os mais destacados: a ficha para avaliação de livros literários infantis e o projeto de centros de cultura e lazer para crianças e jovens.


			Nesse sentido, dialogando mais uma vez com as reflexões de Gomes e Hansen, percebe-se que Elvira Nizynska atuou tanto como mediadora cultural, quanto como produtora de conhecimento, neste último caso, sobre os livros voltados ao público infantil. Mesmo que sua produção não tenha tido uma ampla divulgação à época, ou ainda, não tenha a educadora ocupado cargos de destaque explícito, não significa que não tenha participado, efetivamente, de um dado projeto educacional ou político.


			[…] o que pretendemos demonstrar é que nem mesmo o intelectual mais especializado em atividades de mediação cultural ou a elas exclusivamente devotado tem, por definição, menor valor político e cultural, possuindo historicidade, pode e deve ser compreendido como decorrente de muitas variáveis, incluindo diferentes tipos de poder, que vão desde a opinião especializada e institucionalizada, à disseminação de representações sobre o senso comum.59


			Os estudos da educadora sobre os livros infantis apontam para seu reconhecimento enquanto opinião especializada sobre o assunto.  Sua atuação como professora da disciplina Literatura Infantil, no Instituto de Educação do Distrito Federal foi, possivelmente, o que lhe fez receber o convite para participar da homenagem ao escritor italiano Edmundo de Amicis, autor do livro Cuore, que no Brasil fora trazido por Olavo Bilac. Nesse evento, Nizynska apresentou a conferência intitulada “Problemas da Literatura Infantil”, que se transformaria em artigo publicado no periódico O Jornal, do Rio de Janeiro, e na revista Infância, de São Paulo. Após esse evento, o então ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, convidou-a, junto a Cecília Meireles, Manoel Bandeira, José Lins do Rego, Murilo Mendes, Maria Junqueira Schimidt e Jorge de Lima a compor a CNLI.60


			No âmbito da CNLI, debatendo e estudando a Literatura Infantil que circulava por editoras brasileiras, a educadora parecia receber de seus colegas o reconhecimento enquanto pessoa especializada no assunto. Na primeira reunião da comissão, a respeito da definição do termo “Literatura Infantil”, na ata da reunião, há a seguinte ponderação:


			[…] em contraposição ao ponto de vista da Srª. Cecília Meireles, pois que conforme transcreve a Srª. Elvira Nizynska, a página 456 do livro Elementary School Libraries, lê-se que “a contribuição que nos fornecem os estudos de preferências de leitura das crianças deve ser mais para efeito de diagnóstico do que de prescrição”.61


			Os estudos sobre livros infantis trazidos por Nizynska à Comissão parecem conferir à educadora um lugar de especialista no assunto. No trecho da ata da segunda reunião da CNLI, redigida pelo poeta Murilo Mendes, não obstante, Cecília Meireles fosse poetisa, educadora e tivesse alguns trabalhos acerca do livro infantil – inclusive, publicações para crianças – sua opinião parece ter tido menor peso que os conhecimentos teóricos trazidos por Nizynska. Os pareceres e projetos de Elvira Nizynska parecem ter recebido espaço significativo na Comissão, tal qual o projeto de ficha avaliativa, adotada pela Comissão para avaliação dos livros infantis. Nessa ficha foram apresentados critérios para avaliação da qualidade dos livros infantis – e que foi usada tanto para avaliar livros já existentes, quanto os livros que iriam concorrer ao concurso de livros inéditos, promovido pela CNLI. É importante ressaltar que parte dos critérios presentes na ficha da CNLI também se encontravam expressos no programa de curso da disciplina Literatura Infantil, ministrada pela educadora, no Instituto de Educação do Distrito Federal, entre os anos de 1934 e 1938.


			Desse modo é possível ponderar que sua atuação no Instituto de Educação como professora assistente fez com que Elvira Nizynska ganhasse certa notoriedade, à época, no âmbito dos estudos do livro infantil. Assim é possível apontar para uma relação entre sua atuação junto ao Instituto e a sua indicação à CNLI, visto que o diretor na instituição, Lourenço Filho, também fora convidado e participou de algumas reuniões da Comissão. Além disso, embora sua produção intelectual fosse circunscrita à CNLI e ao Instituto de Educação, algumas citações indiretas a seus trabalhos e notas em jornais remetem a outros espaços de atuação da educadora. Uma delas é sua indicação à Comissão Municipal de Livros didáticos, que, até o presente momento, os possíveis pareceres avaliativos não haviam sido localizados.


			Constituída em 1938, a comissão teria por objetivo avaliar os livros candidatos à compra pela Secretaria Geral de Educação e Cultura do Distrito Federal.  A criação da Comissão e o nome de seus componentes foram divulgados em alguns jornais da época, dentre os quais o Diário de Notícias e Gazeta de Notícias, nas edições de 14 de agosto de 1938. Os vestígios da atuação da educadora no cenário educacional carioca se estendem até 1952, ano em que se aposentou. A professora Elvira Nizynska faleceu no ano de 1964, no Rio de Janeiro, devido a problemas de saúde.


			Juracy Silveira (1898-1993)


			A educadora Juracy Silveira nasceu na cidade de São Fidelis, Norte fluminense, em 19 de junho de 1898. Contudo aos sete anos de idade, veio para a Capital Federal, junto à sua família. No Rio de Janeiro, foi aluna da escola Rodrigues Alves, hoje extinta. Embora tenha concluído o estudo primário em 1913, não tendo ainda idade para prestar o concurso para a Escola Normal, Juracy Silveira foi matriculada em um colégio interno, o Imaculada Conceição, administrado por freiras. No ano seguinte, 1914, prestou exames e foi admitida na Escola Normal do Rio de Janeiro.62


			Após se formar, tornou-se professora primária e atuou em escolas públicas da capital federal. Em meados dos anos de 1920, a ABE (criada em 1924) passou a oferecer cursos de aperfeiçoamento para professores, sobretudo na área de Psicologia, Sociologia e Administração Escolar. Juracy Silveira, então, filiou-se à Associação e passou a frequentar seus cursos. No mesmo período, teve também contato com professores e estudiosos estrangeiros, que vinham a convite da ABE oferecer cursos de curta duração, a exemplo, Edouard Claparède.


			Durante a década de 1930, Juracy Silveira atuou como diretora de escola, além de participar de seminários sobre Educação e de lecionar. Nos anos de 1937 e 1938 foi designada assistente da cadeira de “Leitura e Linguagem” e, em 1938, foi designada adjunta da cadeira de “Didática”, permanecendo até a década de 1950, como professora do Instituto. Ainda nos anos de 1930, Juracy Silveira realizou cursos de aperfeiçoamento na França e nos Estados Unidos, entrando em contato com os pesquisadores cujas ideias circulavam no Brasil. No ano de 1934, a educadora foi ao IV Congresso de Educação, realizado em Fortaleza (CE), Ceará, onde apresentou o trabalho intitulado Como pode a diretoria melhorar o ensino a cargo de suas auxiliares.


			O artigo foi, posteriormente, publicado na revista A Escola Primária. Essa publicação torna-se interessante na medida em que permite conhecer algumas concepções pedagógicas da educadora, bem como vislumbrar algumas experiências realizadas na escola Vicente Licínio Cardoso,63 na qual foi diretora. As principais questões levantadas no artigo dizem respeito ao fracasso escolar e ao papel da direção escolar no sentido de tentar resolver os principais problemas que levam aos resultados obtidos pelos alunos. Interessante observar que, no mesmo artigo, a educadora traz como medida adotada pela direção uma maior atenção dada ao ensino da leitura silenciosa (método também defendido por Lourenço Filho e Elvira Nizynska) e à criação de um clube de leitura, na biblioteca escolar.


			A atuação de Juracy Silveira como diretora da Escola Vicente Licínio Cardoso lhe rendeu uma designação para a direção da Escola Experimental México. Na escola experimental, teria ido além do modelo esperado, cuja organização era semelhante ao sistema de ensino primário norte americano. Juracy Silveira, na direção da escola México, trabalhou com o sistema de projetos, incentivando a pesquisa e o aprendizado autônomos.


			Nas décadas que se seguiram, Juracy Silveira continuou atuando junto ao Estado, ocupando cargos ligados à educação. Em 1942, foi chefe de Distrito Educacional, período no qual também atuou como diretora da Escola Normal Carmela Dutra. Nos anos seguintes, publicou artigos e livros, mais notadamente Ler e Brincar, cartilha de 1944; Minha alegre companheira, livro de leitura para escola primária; e Leitura na escola primária, de 1960. Para melhor compreender sua concepção de literatura infantil, todavia, dois artigos escritos para educadora serão aqui analisados, em conjunto com artigos e pareceres dos demais intelectuais ligados à implementação e execução da disciplina Literatura Infantil. São eles, Monteiro Lobato e as crianças (1948) e Leitura na escola primária (1939).


			Já na década de 1950, atuou como Chefe de Departamento da Educação Primária (1951), no Distrito Federal. Em sua atuação, organizou o projeto de bibliotecas infantis, como aponta o estudo de Arlette Pinto de Oliveira e Silva (2002):


			Permanece nesse cargo até outubro de 1952, quando foi exonerada, a pedido, depois de ter assinalado sua passagem com grandes e oportunas realizações, cabendo destacar a rede de bibliotecas infantis, que ela desejava que funcionassem como verdadeiros laboratórios da linguagem e que se destinassem a despertar o gosto pela leitura, como instrumento de cultura, de recreação e da própria personalidade.64


			Após passagem pela Direção de Educação Primária do Distrito Federal, já em 1953, aceitou convite de Anísio Teixeira, atuou como chefe dos cursos do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador, Bahia. A educadora aposentou-se e 1962, contudo, continuou suas atividades de estudo e pesquisas educacionais junto a ABE, ocupando a presidência da Seção de Ensino Primário. A educadora Juracy Silveira faleceu em 1991, no Rio de Janeiro. Em 1993, em homenagem póstuma, a prefeitura do Rio de Janeiro nomeou uma de suas escolas, localizada no bairro de Marechal Hermes, com o nome da educadora.


			Itinerários comuns e a construção de discursos sobre o livro infantil


			Na segunda metade dos anos de 1930, Elvira Nizynska da Silva produziu diversos artigos e pareceres sobre a literatura infantil, no âmbito da CNLI. Tais discursos ganharam espaço em alguns jornais e revistas. Uma dessas revistas foi a intitulada Infância65 que, na edição de junho de 1936, publicou o artigo Problemas da literatura infantil, de autoria da educadora. Juracy Silveira, por sua vez, na VI Conferência de Educação, realizada em Fortaleza, no ano de 1934, apresenta um trabalho acerca da experiência que realizou com alunos da Escola Licínio Cardoso – na qual atuava como diretora – envolvendo atividades de leitura literária com os alunos, no espaço da sala de leitura da escola. Na década seguinte, a educadora também publicou artigos e comentários sobre os livros infantis em circulação no Brasil. Seus discursos se cruzam na medida em que ambas eram, à época, professoras do Instituto de Educação do Distrito Federal, ligadas à disciplina Literatura Infantil e Leitura e Linguagem que, segundo Elvira Nizynska, eram complementares.


			É também relevante, para compreender o tipo de conhecimento sobre o livro infantil construído pelos discursos das educadoras, a filiação de ambas aos estudos da chamada “Escola Nova”. Nesse sentido, diante da diversidade de elementos dos livros infantis estudados pelas respectivas intelectuais, podem-se apontar dois que, em especial, apontam também para a definição do que seria considerado literatura infantil.


			O que é literatura infantil?


			A relação estabelecida entre tradição oral e a Literatura Infantil parece ser um consenso entre as duas educadoras, tanto que, no programa da disciplina Literatura Infantil, há um tópico de estudos da tradição oral, bem como livros voltados à tradição folclórica.66 Juracy Silveira, por sua vez, ao tecer comentários críticos acerca da literatura infantil, na edição de outubro de 1948 da revista Educação, afirma:


			Os primeiros contatos da criança com a literatura, ela ainda os recebe no berço, através dos acalantos. O ritmo determina o estado eufórico que a acalma e a leva ao sono. / Com o aparecimento da linguagem, ao ritmo se agrega a sonoridade das palavras e rimas, como elementos de prazer estético. É a fase das lengalengas que as crianças aprendem e repetem pelo prazer de repetir, não lhes importando o sentido. / Com o despertar da inteligência, surge o gosto pelo enredo, pelas estruturas das histórias, a princípio, muito simples, lidado de preferência com o conhecido, com o familiar (pessoas, animais), mas que se vão complicando com o emprego de novos elementos literários – o maravilhoso, a ficção, o espírito de aventura, o mistério, o êxito dos empreendimentos etc. […].67


			A partir da observação dos discursos dos dois educadores, o que era comungado, também, por Elvira Nizynska da Silva, o contato com a Literatura Infantil se daria antes mesmo da alfabetização. Não é por menos que a CNLI estabeleceu uma categoria para livros indicados às crianças menores de seis anos. Esses seriam os “livros de gravura”.


			Diante de tais diversidades de classificação, torna-se difícil optar por uma ou outra. Elas permitem, entretanto, certas bases para uma classificação mais de acordo com nosso meio e as nossas possibilidades. Podemos, assim, estabelecer três grupos: / – Livros para crianças que não sabem ler – 3 a 7 anos; – Livros para crianças que sabem ler – 7 a 14 anos; – Livros para adolescentes – 14 a 18 anos. / […]. / No primeiro grupo haveria dúvida, pois, em incluir: álbuns ou livros do tipo álbum, coloridos, em figuras de animais, de trens, de automóveis, de navios, e de aeroplanos; com cenas da Cida de crianças, especialmente jogos e ocupações domésticas. Tais gravuras poderiam ser acompanhadas de pequenas quadras ou histórias muito simples e curtas, que seriam lidas pelos adultos, no caso de solicitação da parte das crianças e concorreriam para despertar o desejo de aprender a ler.68


			É interessante observar que, tanto nas considerações de Juracy Silveira quanto nas apresentadas por Elvira Nizynska, o que determinaria a evolução da Literatura Infantil era o desenvolvimento do seu destinatário, isto é, a criança. Nesse sentido as duas educadoras concordam que o contato com a Literatura Infantil se dá antes mesmo do contato com a cultura escrita. O foco lançado sobre a criança, na relação que ambas estabelecem entre Literatura Infantil e leitor presumido, tornou-se possível a partir dos estudos da Psicologia e sua relação com a educação. Pode-se supor, então, que esta seja a característica principal dos estudos realizados por esses educadores em relação ao livro infantil. Todavia ela não deixa de lado outra característica importante conferida à Literatura Infantil, desde, ao menos, o século XIX: seu potencial moralizador e, nesse contexto, civilizador.


			Outro aspecto que parece partilhado pelas educadoras é a necessidade infantil dos elementos imaginários, fantasiosos. Tal posicionamento já fora defendido por Elvira Nizynska, tanto nos pareceres à CNLI, quanto no artigo publicado na revista Infância. No parecer de definição das classificações de livros infantis, novamente, a educadora ressalta:


			Interessantes observações, a respeito dos interesses das crianças nessa idade, forneceu-me d. Celina Nina, diretora do Jardim de Infância do Instituto de Educação. Confrontando tais observações com as de outros estudos, pude verificar como é extraordinária a semelhança dos interesses das crianças nessa idade, em países bem diferentes.69


			Em comentário crítico, sobre a Literatura Infantil, publicado na revista Educação (editada pela ABE), de 1948, a educadora Juracy Silveira também discorre sobre a presença da fantasia na literatura para crianças:


			Ninguém pode contestar a grande atração que, sobre o espírito infantil exercem as histórias maravilhosas, lidas e ouvidas. Posso citar um exemplo: Como diretora da escola experimental México, consegui, unicamente introduzindo a “hora do conto” no horário dos sábados, uma elevada frequência nesse dia que é sabidamente, de fraca afluência de alunos.70


			Ainda discorrendo sobre a relação da criança com as histórias fantásticas, Silveira justifica-a e, mesmo que de forma implícita, associa tal fenômeno às teorias do estudioso francês Jean Piaget.


			Qual razão desse fascínio? As histórias maravilhosas, jogando com os elementos de arte, de imaginação, de beleza, de emoções e sentimentos desejáveis atingem sua plena finalidade – recreiam a criança proporcionando-lhe uma alegria sadia que é fator de integração da personalidade. […]. / A alegria, aqui, é considerada do ponto de vista psicológico – de uma harmonia perfeita entre os processos de assimilação e acomodação que trazem ao indivíduo uma segurança em si mesmo, um bem estar íntimo e conformador […].71


			No trecho anterior, Juracy Silveira afirma que as histórias fantásticas despertam a alegria nos pequenos leitores e, com isso eles atingiriam “harmonia perfeita entre os processos de assimilação e acomodação”, uma referência à teoria da construção do conhecimento sob o ponto de vista biológico/ psicológico. Segundo Jean Piaget,72 quando a criança entra em contato com um novo conhecimento, ela busca mentalmente assimilar tal informação. Nesse processo, ela tenta comparar o que ela já conhece com a nova informação. Em seguida, aconteceria o estágio conhecido como acomodação, quando, estabelecendo essas relações entre o novo e o já conhecido, a criança consegue compreender a nova informação que lhe foi apresentada.


			Pensando sob a perspectiva do que Robert Darnton73 chamou de “circuito das comunicações”, as duas educadoras, fosse no Instituto de Educação, fosse na ABE ou na CNLI, ocupavam um espaço relevante no binômio “Livro – Leitor”, de maneira direta ou indireta. Elvira Nizynska, ao atuar na CNLI, deu ênfase à construção e divulgação de certa concepção de livro infantil e Juracy Silveira, enquanto diretora escolar, também orientava os livros que deveriam circular nas escolas que dirigia. Vale lembrar também o papel de ambas na formação de professores, lecionando as disciplinas “Literatura Infantil” e “Leitura e Linguagem”. Em ambos os casos, ensinavam às professorandas a orientar as leituras que deveriam ser realizadas nas escolas primárias. Em todos esses casos, as educadoras colaboram, de diferentes maneiras, na mediação da relação entre leitor (nesse caso, as crianças) e o livro (uma vez que direcionavam certos predicativos que tais livros deveriam ter).


			Literatura e a leitura como elemento de socialização


			Outra questão observável nos discursos das educadoras é o potencial educativo e socializador que ambas conferem ao livro infantil e ao ato de ler. Em um artigo intitulado Nacionalismo e literatura infantil, escrito para a CNLI, Elvira Nizynska pondera:


			A finalidade da Literatura Infantil é recrear, satisfazendo aos interesses normais da idade. Ao mesmo tempo, ela deve conduzir a criança, em combinação com outros elementos que constituem a base da vida infantil – Família, Escola –, a um crescente reconhecimento  da  realidade,  aos segredos do mundo que as rodeia. Dilata-se o horizonte progressivamente, descortinando-se-lhe sentimentos comuns que ligam os que habitam a sua terra, começa a compreender e a amar seus antepassados, suas tradições […].74


			Nas considerações de Elvira Nizynska sobre a literatura infantil é possível observar o papel educativo que a professora confere aos livros para crianças. Esse gênero literário auxiliaria no processo de socialização das crianças, uma vez que, através de elementos artísticos (gravuras, narrativas cativantes) ajudaria na formação do que consideravam bons sentimentos, bem como os conhecimentos sobre a cultura e a tradições brasileiras, entrando, nesse sentido, em questões referentes ao nacionalismo. Vale ressaltar que nesse momento vivia-se o crescimento dos movimentos ultranacionalistas, tanto no Brasil quanto na Europa. Nizynska, por sua vez, posicionava-se contra livros que pudessem sugerir histórias com teor nacionalista ufanista, xenofóbico ou racista.
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